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Dicoge 3.2

Dicoge 5.1

Processo nº 2025/91615 – CAPITAL – RN  

DECISÃO: Vistos. Aprovo o parecer apresentado pela MM. Juíza Assessora da 
Corregedoria e por seus fundamentos, ora adotados, não conheço do recurso 
interposto. São Paulo, 18 de agosto de 2025. FRANCISCO LOUREIRO, Corregedor 
Geral da Justiça. ADV.: MARCO TULLYO NONATO RIBEIRO DOS SANTOS, OABSP 
287.581. 

PROCESSO Nº 2024/118607 – SÃO PAULO – CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.
DECISÃO: Vistos, Aprovo o parecer apresentado pela MM. Juíza Assessora da Corregedoria por seus fundamentos, ora adotados. Edito, 

em consequência, o anexo Provimento CGJ nº 33/2025, nos termos da minuta apresentada. Publique-se o Provimento, com cópia desta decisão, 
por três vezes, em dias alternados, no Diário Eletrônico da Justiça do Estado de São Paulo – DEJESP e no Portal do Extrajudicial. São Paulo, 
05 de agosto de 2025. (a) FRANCISCO LOUREIRO, Corregedor Geral da Justiça.

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do endereço eletrônico do TJSP, informando o código de autenticidade 044-P-20250819235303-40
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RESOLVE:  
 
Art. 1º - O item 123 do Capítulo XX do Tomo II das Normas 

de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça passa a ter a seguinte redação: 

 
123. Serão averbados:  

 
I - o número de inscrição no cadastro ambiental rural (CAR); 

 
II - os termos de responsabilidade de preservação de 

reserva legal e outros termos de compromisso relacionados 

à regularidade ambiental do imóvel, emitidos pelo órgão 

ambiental competente;  

 
III  a informação de adesão do interessado ao Programa 

de Regularização Ambiental (PRA) de posses e 

propriedades rurais; 

 
IV  a notícia de compensação de reserva legal, na 

matrícula de todos os imóveis afetados, após a 

homologação ou aprovação pelo órgão ambiental 

competente. 

 
123.1. A averbação do número de inscrição no cadastro 

ambiental rural (inciso I do item 123) será realizada: 

 
I  mediante provocação de qualquer interessado; ou 

 
II  de ofício pelo Oficial de Registro de Imóveis, sem 

cobrança de emolumentos, quando do primeiro registro, 
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assim que estiverem implantados os mecanismos de fluxo 

de informações com o órgão ambiental competente, por 

meio do Serviço de Registro Eletrônico de Imóveis (SREI). 

 
123.2. Por ocasião da qualificação de título que importe em 

qualquer ato de averbação ou registro, o Oficial de Registro 

de Imóveis, deverá verificar, mediante consulta direta ao 

SICAR, se, em conformidade com o Demonstrativo da 

Situação das Informações Declaradas, o CAR está ativo e 

há proposta para a reserva legal, qualificando 

negativamente o título em caso contrário. 

 
123.2.1. 
indicação de reserva legal aprovada, deverá atualizar a 

averbação do CAR, incluindo os dados mencionados no 

item 123.3, II. 

 
123.2.2. Não existindo proposta de reserva legal, o Oficial 

exigirá que o proprietário apresente declaração contendo a 

motivação da ausência, sob pena de desqualificação do 

título. 

 
123.2.2.1. Caso a motivação esteja relacionada à hipótese 

legal que permita a inscrição sem reserva legal, como, por 

exemplo, nos casos definidos nos artigos 67 e 68 da Lei 

Federal nº 12.651/2012, o Oficial deverá qualificar o título 

positivamente.  
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123.3. Por ocasião da averbação do número de inscrição 

no CAR, serão acrescidas as seguintes informações: 

 
I - para o CAR em análise: a área do imóvel rural; os 

módulos fiscais; a área proposta para a reserva legal; e a 

data do cadastro; 

 
II - para o CAR analisado: a área do imóvel rural; os 

módulos fiscais; os dados da regularidade ambiental: 

passivo/excedente de reserva legal, área de reserva legal a 

recompor, áreas de preservação permanente a recompor e 

áreas de uso restrito a recompor; e a data do cadastro. 

 
123.4. A averbação da reserva legal será feita de ofício pelo 

Oficial de Registro de Imóveis, sem cobrança de 

emolumentos, assim que seu perímetro for validado pela 

autoridade ambiental e quando estiverem implantados os 

mecanismos de fluxo de informações com o órgão 

ambiental competente, por meio do Serviço de Registro 

Eletrônico de Imóveis (SREI). 

 
123.5. Para a finalidade de averbação do número de 

inscrição no Cadastro Ambiental Rural, não é necessária a 

coincidência e total identidade da área entre a matrícula ou 

transcrição do imóvel e o cadastro ambiental rural. 

 
123.6. suprimido.  
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123.7. suprimido. 

 
123.8.  

 
Art. 2.º - Este Provimento entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.  

 
São Paulo, data registrada no sistema. 

 

FRANCISCO LOUREIRO  
Corregedor Geral da Justiça 

Assinatura Eletrônica 
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